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Vera Lúcia da Moita Delerue (DEGEO), 
Pedro Pinto Felicíssimo (DIDEM), 
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Nádia Raab (DEGEO) 

A história da produção de 
bens pelos homens mostra 
uma evolução desde um 

passado remoto de preponderância 
da utilização dos processos orgâ-

nicos da natureza, isto é, do apro­
veitamento das plantas e dos 
animais, até os tempos atuais, 
caracterizados pela utilização de 
sofisticado conhecimento das leis 

* Trata-se do primeiro de uma série de estudos a serem produzidos por um grupo de 
trabalho sobre a Geografia das Indústrias criado no Departamento de Estudos Geográficos do 
ffiGE, DEGEO, segundo um projeto voltado principalmente para os aspectos pertinentes às 
dimensões espaciais da indústria no Brasil. A montagem de um sistema de dados foi o primeiro 
passo indispensável p·ara o desenvolvimento dos trabalhos. O início da montagem coincidiu 
com 0 f.ato de a equipe do Banco Mundial ter procurado o IBGE em abril de 1980 em busca 
de dados, igualmente para dm projeto seu sobre aspectos espaciais da atividade industrial no 
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da física, química e biologia, para 
a aplicação de técnicas inventadas 
pelo homem como mecanismo de 
produzir. É a esta evolução das 
técnicas de produzir e à expansão 
de sua utilização que corresponde 
o desenvolvimento da atividade in­
dustrial, cada vez mais variada e 
complexa, e que deu margem à 
estruturação de um gigantesco 
sistema industrial. 

A proporção em que se iam alte­
rando as técnicas de produção, o 
homem também transformava o 
seu habitat, o espaço geográfico 
em que desenvolve a vida social. 
Um espaço "construído" ou "pro­
duzido" 1 socialmente foi se 
superpondo progressivamente ao 
espaço geológico, constituído de 
objetos produzidos pelo homem e 
distribuídos segundo uma geome­
tria criada pelo homem . Deste 
modo, paralelamente à expansão 
da produção industrial e à consti­
tuição de gigantesco sistema indus­
trial, alterou-se a paisagem geo­
gráfica e verificou-se o fenômeno 
da urbanização. No fundo, a urba­
nização é uma das expressões so­
ciais da industrialização. 

Se a sucessão de implantações 
industriais se traduz por uma con­
tínua mudança da paisagem e da 
organização do espaço, é evidente 
que a estruturação formal deste 
espaço, por sua vez, irá condicionar 
a seqüencia do desenvolvimento 
industrial. Resulta o interesse pe­
los estudos das relações entre a 
atividade industrial e a organiza­
ção do espaço geográfico. Uma 
postura formal irá distinguir, por-

tanto, duas grandes linhas de abor­
dagem: 

- a primeira seria "econômica" 
e diz respeito às estratégias da lo­
calização industrial visando a me­
lhor reprodução da atividade. Nes­
tes estudos o interesse se volta para 
o exame das vantagens que deter­
minadas formas espaciais ou loca­
lizações oferecem para a "eficiên­
cia" dos estabelecimentos indus­
triais; 

- a segunda, "social", aborda 
as conseqüências provenientes das 
novas formas espaciais resultan..: 
tes da localização industrial sobre 
as condições de vida das popula­
ções, tratando de questões tais 
como comportamento de popula­
ções em grandes aglomerações, 
problemas ambientais e de polui­
ção, migrações etc. 

No entanto, tal separação for­
mal não existe; ela representa uma 
visão estática, quando na realidade 
a industrialização é um processo 
e, deste modo, um fenômeno dinâ­
mico e uno, econômico e social a 
um tempo. Por isso mesmo, se o 
desenvolvimento de concentrações 
geográficas apresenta, de forma 
contraditória, efeitos positivos e 
negativos para a continuidade do 
processo, estes efeitos positivos e 
negativos tanto podem ser obser­
vados do ponto de vista do econô­
mico como do social. Se, por exem­
plo, se examina a evolução históri­
ca de um conjunto de empresas, 
que do caráter de empresas locais 
passaram a assumir proporções re­
gionais ou nacionais, é evidente 
que serão observadas tanto trans­
formações econômicas quanto so­
ciais associadas a esta evolução. Na 
verdade, dentro de uma visão di-

Estado de Sã0 Paulo. Dos entendimentos havidos resultou que o grupo de trabalho de Geografia 
das Indústrias do DEGEO, GTGI, ficou encarregado de organizar um sistema de dados para 
os dois projetos que se desenvolveriam de forma coordenada. ll: a criação deste sistema de 
dados o objeto deste documento. Note-se que a criação do sistema de dados só foi possível com 
a participação da Divisão de Estudos Metodológicos, DIDEM, e da Divisão de Produção, DIVAP 
da Diretoria de Informática do ffiGE. 

1 A expressão "espaço produzido" é empregada por H. Lefevre na obra La Production de 
L'Espace, Paris, Anthropos. 
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nâmica, as contradições se referem 
a oposições que se vão avolm:iiando 
entre interesses de partes, e que 
assumem a divergência entre par­
tes e todo. Isto é, em vez da, opo­
sição entre o econômico e o social, 
o que se pode ter é a oposição de 
interesses de firmas tomadas iso­
ladamente, e o conjunto da econo­
mia. Do mesmo modo, estas oposi­
ções podem se referir a interesses 
de curto e de longo prazo. 

Cobrir em um único estudo a 
vasta totalidade da industrializa­
ção, mesmo quando se restrin­
ge a observação a um só país, é na 
prática impossível. Resulta que as 
diversas contribuições irão se en­
quadrar numa das seguintes moda­
lidades: 

- ou se trata de reinterpreta­
ções, de forma generalizada, do 
processo da industrialização do 
mundo ou da parte dele, e que 
compreende novos enfoques; 

- ou se trata de ampliar a es­
cala em análise de determinados 
aspectos da industrialização e do 
desenvolvimento social a ele rela­
cionado; ou seja, trata-se de operar 
recortes no campo da industriali­
zação e analisá-los; 

- ou se trata de construir sis­
temas de informações relativos ao 
sistema industrial ou a partes dele. 

Evidentemente, é quando se ana­
lisam recortes do campo da indus­
trialização que aumentam as possi­
bilidades de se cair nas armadilhas 
do formalismo. As condições de 
trabalho também podem influir 
neste sentido; se não existem con­
dições para o recurso a entrevistas 
diretas nas empresas e com a po­
pulação interessada, nem para a 
consulta rica da informação histó-

rica, e a dependência de informa­
ções apenas estatísticas é excessiva, 
então as tendências ao formalismo 
também podem aumentar . 

Estas advertências, contudo, não 
significam que: 

- os estudos de caráter formal 
estatístico, ou apenas descritiv~ 
mas ricos em informações, não pos­
sam alcançar grande serventia 
para o conhecimento do desenvol­
vimento industrial; 

- que não haja necessidade de 
enriquecimento de um sistema de 
informações estatísticas sobre a 
ati~i~ade iJ:?-dustrial, sem o qual 
sera 1mposs1ve1 fornecer os contor­
nos do conhecimento sobre a in­
dustrialização. 

No Brasil os estudos que relacio­
nam a industrialização às suas di­
mensões espaciais vem privilegi­
ando os temas das: 

- mudanças da formação so­
cial no Brasil, relações com a urba­
nização e com as questões de desi­
gualdades regionais 2 ; 

- relacionamentos entre em­
presas caracterizadas por mercados 
locais e empresas cujos mercados 
são de escala regional ou nacio­
nal3, ou seja, as respectivas das 
médias e pequenas empresas, con­
siderando-se as relações interindus­
triais e a chamada crise energé­
tica; 
_- condições de vida das popula­

çoe.s e seu comportamento, tendo 
em vista problemas como os ambi­
entais, de transporte entre local de 
residência e local de trabalho, de 
poluição etc.; 

- economias e deseconomias de 
aglomeração, seus efeitos sobre os 
custos dos serviços públicos; 

2 Por exemplo, Werner Baer e Pedro P. Gei.ger, "Industrialização, Urbanização e a Persis­
tência das Desigualdades Regionais no Brasil" Dimensões do Desenvolvimento Brasileiro Rio de 
Janeiro, Editora Campus, 1978. 

8 Neste sentido o DEGEO realizou pesquisas na cidade de Joinville com a participação do 
Prof. Baruch Kipn!s, durante os anos de 1978/1979. Nesta pesquisa foi realizada matriz que 
contém os insumos de grandes indústrias de Joinvllle, provenientes de produtores locais ou 
de empresas de fora. 
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- questões que dizem respeito 
às condições em que se encontram 
os lugares do espaço geográfico, 
em termos de suas economias de 
localização, economias urbanas, va­
riáveis ambientais e outras, para 
a localização industrial e seu cres­
cimento 4 • 

Nós mesmos vimos realizando 
uma nova série 3 de estudos sobre 
aspectos espaciais da industriali­
zação brasileira a partir de 1977. 
Sabendo que incentivos para a lo­
calização industrial em determi­
nadas áreas é um instrumento 
utilizado pelo planejamento go­
vernamental, urbano e regional, 
nossa primeira preocupação foi a 
respeito da comparação do impacto 
da instalação de novos estabele­
cimentos num lugar, com a ex­
pansão de indústrias preexistentes 
a partir de certa data, determinan­
do a sua influência para o cresci­
mento do lugar em termos do valor 
da produção e pessoas ocupadas 6• 

O segundo passo foi o de verificar 
a evolução da participação de seto­
res empresariais- estatal, capital 
privado, nacional, multinacionais 
e joint-ventures - em gêneros in-

dustriais localizados no Brasil, e 
suas estratégias de localização es­
pacial. Considerou-se a escolha de 
regiões e de estratos urbanos (me­
trópoles, cidade3 médias, cidades 
pequenas) 7 • Neste estudo conside­
ram-se tanto os estabelecimentos 
que funcionam como unidades téc­
nicas de produção como os que são 
dedicados às funções administra­
tlvas, como escritórios ou depó­
sitos, para a identificação de graus 
de concentração. Seguiu-se outro 
trabalho, ainda inédito, sobre mo­
dalidades do planejamento esta­
dual no Brasil e suas relações com 
a localização industrial. Neste es­
tudo verificam-se efeitos das polí­
ticas para a atração de capitais ex­
ternos, a relação entre a situação 
industrial e os padrões sociais dos 
estados, observando-se a estrutura 
do consumo das populações 8 • 

Nosso trabalho foi orientar, mais 
recentemente, para o exame das 
relações intrafirmas e sua projeção 
sobre o espaço, objetivando reto­
mar esta importante questão da 
organização espacial das empresas 
mantenedóras de múltiplos estabe­
lecimentos e sua influência na evo-

' Durante o Simpósio da Comissão de Sistemas Industriais da UGI realizado na Hungria 
em 1981 emergiu a importância "dos estudos do progresso e dos problemas da industrialização 
rural no interior dos países, bem como das atitudes públicas e do Estado frente ao desenvolvi-· 
mento das regiões atrasad·as ... , das interações entre os sistemas industriais e os sistemas 
familiais-domicillares... das necessidades de melhor integração quanto às pesquisas sobre as 
mudanças organizacionais que são rápidas e de curto prazo, e às pesquisas sobre os ajusta·· 
mentes aos impactos nas várias escalas espaciais e que são de longo prazo e mais lentos ... da 
percepção dos perigos de simplificações exageradas a respeito do espaço, através do conceito 
de core e periferia, UGI's Commission on Industrial Systems, Bulletin, n.o 2, 1981. 

5 Nossos primeiros trabalhos sobre a geografia das indústrias no Brasil datam da década 
de 1950, dos quais destacamos, Urbanização e Industrialização na Orla Oriental da Baía de 
Guanabara Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 18 (4), 435-518, out.-dez., 1956, e 
"Estudos para a Geografia das Indústrias do Brasil Sudeste", Revista Brasileira de Geografia, 
Rio de Janeiro, 25 (2), 152-273, abr.-jun., 1963. 

• Pedro Pinchas Geiger et aiii, Questions Concerning the Geographical Concentration 
of the Industrial Establishments, Brazilian Geographical Studies, Comissão Nacional da União 
Gecgráfica Internacional, 1978. Também Questões da Concentração Geográfica dos Estabeleci­
mentos Industriais, Revista Brasileira de Geografia, 42 (2), 310-331, abr.-jun. 1980. 

' Leonardo Cavalcanti, Pedro Pinchas Geiger et alii, Multinationals, the new international 
economic order and the spatial industrial structure of Brazll Industry and the Industrial 
Environment, Volume li, International Industrial Systems, John Wiley, 1981. 

' Trata-se de trabalho apresentado ao Seminário da Comissão de Sistemas Industriais da 
União Geográfica Internacional, realizado em Chuo, Japão, em 1980, sob o titulo Regional 
Differences in Brazil's Industrial System, em co-autoria com Thompson Andrade e Werner Baer. 
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lução do espaço 9 . O presente do­
cumento se constitui justamente 
num primeiro trabalho de divulga­
ção do que se faz nesta direção. 

Como já foi mencionado, nosso 
projeto estava sendo montado 
quando, por coincidência, fomos 
contactados por uma equipe do 
Banco Mundial, igualmente inte­
ressada em questões da dimensão 
espacial da industrialização brasi­
leira. 

O projeto do Banco Mundial 
sobre a industrialização no Brasil 
é parte de um projeto maior, de 
caráter comparativo, sobre alguns 
países em desenvolvimento: "Pro­
posai for a Research Project on Na­
tional Spatial Policies". Neste pro­
jeto também se valoriza a distin­
ção entre estabelecimentos funda­
dos até uma certa data ("antigos") 
e estabelecimentos fundados após 
esta data ("novos"), bem como o 
papel das relações intrafirmas. Ve­
rificaram-se, pois, inúmeros pon­
tos de convergência entre os 
projetos do Banco Mundial e do 
DEGEO/IBGE. 

Na realidade, o Banco Mundial 
procurou o IBGE com o propósito 
da obtenção de dados estatísticos 
para o seu projeto. Constatadas as 
dificuldades da formulação do mé­
todo estatístico que permitisse 
comparações temporais, bem como 
a existência de nosso projeto, hou­
ve uma evolução que conduziu aos 
contatos entre as duas equipes e 
o estabelecimento de ajuste de co­
operação entre as duas instituições, 
o IBGE e o BM. 

A experiência adquirida pela 
equipe do DEOEO, quanto ao ma­
nejo das estatísticas do IBGE para 
a obtenção de dados secundários, 
resultou em que ela pôde definir o 
preparo de arquivos de dados que 

servissem de base tanto para as 
suas próprias pesquisas como para 
as do Banco Mundial. Para o Ban­
co Mundial o ponto central é a 
identificação de "componentes de 
crescimento industrial" para os 
diversos locais geográficos, enten­
dendo-se como componentes o nas­
cimento de indústrias novas, a ex­
pansão das antigas a implantação 
de filiais. 

O ajuste entre o IBGE e o BM 
além de prever a orientação d~ 
GTGI do DEGEO para o preparo 
de dados estatísticos, incluiu 
ainda: 

-- o preparo de um documento 
por parte da equipe do DEGEo: 
que descrevesse a metodologia 
utilizada para o preparo dos da­
dos básicos ~ecessários à pesquisa, 
e que podena ser publicado tanto 
pelo BM como pelo IBGE, bem 
como ser utilizado por cada insti­
tuição na apresentação de resulta­
dos das pesquisas; 

-- a permissão da utilização por 
parte da equipe do DEGEO dos da­
d?s secundários preparados espe­
cialmente para o Banco Mundial 
(observe-se que o projeto do Banco 
Mundial contempla apenas o Es­
tado de São Paulo e o sul de Minas 
Gerais, mas esta região concentra o 
grosso da atividade industrial bra­
sileira). As análises que a equipe 
do DEGEO poderá eventualmente 
realizar com estes dados também 
poderão ser aproveitadas em publi­
cações promovidas pelo Banco 
Mundial se ele assim o desejar; 

-- sugestões por parte da equipe 
do Banco Mundial para as pesqui­
sas em realização no GTGI do 
DEGEO e que estão voltadas para 
o conjunto do País. 

O presente documento se cons­
titui justamente na descrição me-

" Esta linha de pesquisa vem sendo tratada em diversos trabalhos de Allan Pred. No 
fim da década de 60 o tema mereceu uma série de pesquisas no âmbito dos estudos sobre 
regionalização promovidos pelo DEGEO. Veja, a propósito, Roberto Lobato Correa: "Contribuição 
ao Estudo do Papel Dirigente das Metrópoles Brasileiras" Revista Brasileira de Geografia 
Rio de Janeiro, 30 (2) 58-86, abr.-jun., 1968. 
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todológica do preparo de um sis­
tema de dados necessário aos estu­
dos descritivos da evolução do sis­
tema industrial no Brasil em suas 
dimensões espaciais, entre 1970 e 
1975, e pelo qual as relações intra­
firmas possam ser analisadas em 
seu papel nesta evolução e sem que 
seja quebrado o sigilo que protege 
as informações estatísticas indivi­
dualizadas. 

2 - A NECESSIDADE 
DE UM CADASTRO 

2.1 - A organização intrafirmas. 

Qualquer estudo que objetive 
as relações intrafirmas, ou seja, 
entre empresas e estabelecimentos 
a elas pertencentes, bem como defi­
nir o papel das filiais, dos escritó­
rios e das unidades técnicas de pro­
dução etc., necessita, obviamente, 
possuir a informação prévia de que 
tal ou tais estabelecimentos perten­
cem a tal firma . 

A divulgação desta informação 
apenas não chega a ferir o sigilo 
estatístico, desde que não seja 
acompanhada de variáveis, como 
pessoal ocupado, valor da produ­
ção etc.. Efetivamente, o IBGE 
publicou um Cadastro Industrial 
para o ano de 1965, por município, 
e onde figuram o nome do estabe­
lecimento (firma), sua atividade e 
endereço. Neste cadastro, aliás, 
existe até alguma informação 
quantitativa, uma vez que os es­
tabelecimentos são classificados 
por classes de tamanho, quanto ao 
valor da produção e o pessoal 
ocupado, apenas sem que figure o 
valor exato destas variáveis. A 
questão é que este cadastro é mui­
to defasado no tempo, embora se 
preste a comparações com um ca­
dastro eventualmente atualizado. 

As questões que se nos apresen­
taram são, pois, as seguintes: 
como realizar de forma expedita 
um cadastro na base de informa-
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ções industriais mais recentes, ou 
seja, do Censo Industrial de 1975? 
Como expressar quantitativamente 
o papel dos diversos "componen­
tes" de crescimento sem ferir o si­
gilo estatístico? 

No que concerne à primeira 
questão, observe-se que o IBGE 
realiza para uma série de firmas 
ou empresas o que se designa de 
"coleta centralizada". Isto é, o 
IBGE recolhe na sede de um nú­
mero de empresas os questionários 
censitários preenchidos e relativos 
~os respectivos estabelecimentos, 
Independentemente de sua locali­
zação no mesmo município da em­
presa ou não. Nestes casos a em­
presa ganha um número e os esta­
belecimentos a ela pertencentes 
recebem o mesmo número de có­
digo, de modo que se torna relati­
vamente fácil relacionar os estabe­
lecimentos às suas firmas. No 
entanto, ainda em 1975, este pro­
cedimento atingia apenas a mino­
ria das firmas possuidoras de mais 
de um estabelecimento de produ­
ção. 

O "ovo de Colombo" para relacio­
nar os outros estabelecimentos es­
palhados pelo País às sedes de 
suas empresas consistiu em listar 
todos os estabelecimentos, se 
gundo a ordem alfabética de sua 
razão social, independentemente 
do município de localização. Deste 
modo, estabelecimento da firma A 
localizado em Taubaté passa a fi­
gurar ao lado de estabelecimento 
da firma A localizado no municí­
pio de São Paulo, embora tivessem 
sido recenseados separadamente, 
cada um em seu município. 

O método apresenta, no entanto, 
enormes dificuldades que para se­
rem vencidas exigiram meses de 
trabalho. Vejamos alguns exem­
plos. 

Embora a lei brasileira proíba a 
existência de firmas distintas ho­
mônimas, no entanto se pode sus­
peitar das dificuldades na fiscali­
zação deste princípio. Por outro 



lado, qualquer erro ou alteração na 
grafia do nome de um estabeleci­
mento poderia eventualmente des­
locá-lo qa prpx.imidade de outro 
pertencente à mesma firma. Por 
exemplo: a firma "3 M" às vezes 
figura com esta grafia e outras ve­
zes na forma de "Três M"; trocar 
o "Y" por um "I" no nome de um 
estabelecimento que se designa por 
"Ypiranga" jogaria um estabeleci­
mento desta firma para longe de 
outro. E assim uma série de ou­
tras questões foram surgindo. 

Foi necessário, port::mto, organi­
zar todo um sistema de crítica se­
vera sobre as primeiras listagens 
obtidas por computador para que, 
finalmente, com um mínimo de 
erros, estabelecimentos de nome 
igual ficassem alinhados juntos. 

Como foi possível identificar os 
casos em que estabelecimentos de 
nome igual, contudo, pertenciam a 
firmas distintas e homônimas? 

Diga-se, de início, que estes ca­
sos não muito freqüentes se refe­
rem a pequenas empresas, distan­
tes geograficamente entre si. 
Quanto à identificação destes ca­
sos, se torna possível graças à clas­
sificação dos estabelecimentos em 
"tipos". O recenseamento dos es­
tabelecimentos industriais classi ... 
fica cada um deles segundo um dos 
seguintes tipos: 

A - que corresponde a um 
escritório de administração central 
de empresa mantenedora de diver­
sos estabelecimentos e quando 
nenhuma das unidades técnicas de 
produção se encontra fisicamente 
justaposta ao escritório. Por exem­
plo, o escritórip da Cia. Siderúr­
gica Nacional na rua 13 de Maio, 
no centro do Rio de Janeiro, que 
controla a usina de Volta Redonda. 
As sedes das empresas industriais 
localizadas no "centro" das áreas 
metropolitanas são, via de regra, 
do tipo A; 

C- que corresponde igualmente 
a um escritório cer.tral de adminis­
tração., mas que tem justaposto, no 

mesmo endereço, uma unidade 
técnica de produção industrial. É 
o caso da Cervejaria Brahma, na 
rua Marquês de Sapucaí, no Rio 
de Janeiro, onde, ao lado dos es­
critórios de administração central, 
colados fisicamente, se encon­
tram unidades de fabricação de be­
bidas; 

B - que corresponde a uma uni­
dade produtora localizada junto a 
um escritório C. Cada empresa 
pode possuir apenas um único A, 
ou um único C e um único B; 

D - que corre"ponde também 
a uma unidade técnica de pro­
dução.. Um D ou vários D podem 
representar estabelecimentos jus­
tapo-stos ou separados entre si, e 
pertencentes a uma empresa cujo 
escritório A é separado fisicamente 
do D ou dos Ds. Mas o D ou Ds 
também podem ser ligados a um 
C . Como vimos, a um escritório C 
corresponde um estabelecimento 
B; contudo, se a empresa possuir 
outros estabelecimentos justapos­
tos ou não ao B, estes outros 
estabelecimentos serão designados 
também de D; 
E- que são estabelecimentos de 

serviços auxiliares, como os escri­
tórios de compra e venda, depósitos 
e armazéns etc.; 

F - que são estabelecimentos 
que reúnem, na mesma unidade, 
atividades de produção e de admi­
nistração.. Em outras palavras, são 
as empresas de estabelecimento 
único, regra geral, pequenas em­
presas, onde a administração da 
firma e a atividade produtora se 
confundem em um mesmo local. 

Conseqüentemente, dois Fs de 
mesmo nome só podem ser homô­
nimos, ou então. estão mal classifi­
cados como F. Um verdadeiro F 
não pode ter a razão social ou nome 
da firma igual a de outro estabele­
cimento, qualquer que seja seu 
tipo. Se ocorrer, o-u se trata de ho­
mônimo ou a classificação de F não 
é correta. Por outro lado, os esta-
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belecimentos B e D de igual razão 
social deveriam estar ligados a um 
único A ou C. Em caso contrário, 
ou se trata de homônimos ou hou­
ve má classificação quanto a tipos 
de estabelecimento. 

Quando foi possível identificar 
um estabelecimento classificado 
como F e que na realidade não de­
veria sê-lo? Quando para um con­
junto de Ds de igual nome não apa­
receu um A ou um C, e havia um 
F de igual nome, podia se supor 
que houve engano na classificação. 
Do mesmo modo, no caso de em 
um município e no mesmo setor 
censitário aparecerem um F e vá­
rios Ds de igual nome, poderia se 
supor que houve má classificação. 

Portanto, uma série de regras 
foram estabelecidas, das quais as 
acima citadas são exemplos para 
que fosse possível organizar de for­
ma expedita um cadastro no qual 
firmas e estabelecimentos apare­
cessem nas suas interligações. 
Todas as evidências empíricas de 
que dispomos são no sentido de 
que o método aplicado permitiu or­
ganizar um cadastro que descreve 
as relações intrafirmas com certa 
margem de segurança 10

• 

O cadastro se constitui, pois, de 
um primeiro arquivo de dados, o 
"arquivo geral básico", onde ao 
lado de cada estabelecimento fi­
guram variáveis, algumas quanti­
ficáveis, descritas mais adiante. 
Este arquivo é, portanto, vedado 
a divulgação, dado o sigilo estatís­
tico. 

É a partir deste arquivo que são 
gerados outros, com dados "secun­
dários", e que quando agregaqos 
por espaços geográficos definidos 
ou por gêneros de indústria permi­
tem tabulações com informações 
quantitativas, sem quebra do sigilo 

que protege a informação indivi­
dualizada. 

2. 2 - O conceito de estabeleci­
mento. 

É necessário dar especial aten­
ção ao conceito de estabelecimento 
empregado pelo Censo Industrial 
para que sejam bem compreendi­
dos os problemas que envolvem 
uma classificação de indústrias e 
sua utilização nas pesquisas. 

O conceito de estabelecimento 
que vem sendo aplicado pelo Censo 
do IBGE não se refere a uma fá­
brica ou a uma usina propríamente 
dita. Uma fábrica, uma usina pode 
ser composta de mais de um estabe­
lecimento, cada um caracterizado 
pelos produtos que fornece. Assim, 
por exemplo, uma usina siderúrgi­
ca pode estar dividida em vários 
estabelecimentos: a fundição será 
uma, a aciaria, outra, a laminação, 
outra, e assim por diante, inclusi­
ve, como já vimos, a administração 
será um estabelecimento, como o 
serão a produção de vapor d'água, 
o controle da qualidade etc. 

Observe-se que, se há inconve­
nientes de se utilizar o conceito 
como se encontra definido atual­
mente, também haveria inconveni­
entes caso se utilizasse o conceito 
da continuidade física do mesmo 
endereço. Exemplifiquemos com 
uma fábrica de automóveis: nesta 
fábrica uma unidade onde se rea­
liza a fundição de motores pode 
figurar como estabelecimento indi­
vidualizado, de gênero metalúrgico, 
enquanto outra unidade, a linha 
de montagem, figurará como esta­
belecimento do setor de material 
de transporte. Se elimino este con­
ceito de estabelecimento e não 
meço a produção de ferro, ter·ei 

10 É interessante observar que para uma série de estabelecimentos foi impossível determinar 
o seu escritório central ou A, e, conseqüentemente, a sua localização. Muitas vezes a razão 
deste fato era devido a que o estabelecimento industrial pertencia a uma empresa registrada 
no setor terciário, de modo que a sede figura no censo comercial ou de serviços. É o caso de 
cadeia de lojas que vendem artigos de moda e cuja empresa fabrica alguns dos produtos e 
cujo estabelecimento figura no censo industrial. 
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problemas para o fechamento da 
matriz insumo-produto. Por outro 
lado, ao não dispor do conceito de 
fábrica ou de usina, não avalio cor­
retamente, no exemplo acima, o 
emprego gerado pelo gênero mate­
rial de transporte, pois as pessoas 
empregadas na fundição serão 
contadas como metalúrgicos, quan­
do na realidade dependem direta­
mente da produção de automóveis. 

Diga-se que, por estas razões, 
orienta-se o IBGE no sentido de 
definir 3 níveis para os componen­
tes do sistema industrial: 
-o estabelecimento, ou unidade 

técnica de produção, tal como é 
definido atualmente; 

- a unidade local de produção. 
Este seria um conceito novo intro­
duzido nas estatísticas industriais 
e equivaleria ao conceito de fábrica 
ou usina . A unidade local de pro­
dução seria formada por todos 
os estabelecimentos de endereço 
comum e pertencentes a uma mes­
ma firma; 
-a empresa, ou firma, tal como 

é definida atualmente. Na realida­
de, uma apreciação completa dos 
componentes do sistema industrial 
não pode prescindir de outros dois 
níveis, que são o nível que define 
os "grupos" econômicos e o nível 
formado pelos holdings (que reú­
nem vários grupos) . A descrição 
desta estrutura, de forma rotineira, 
não é fácil de ser levantada, e não 
nos consta que haja uma tendên­
cia neste sentido por parte do 
órgão estatístico. 

O conceito atual de estabeleci­
mento dá reflexos sobre a classifi­
cação d~ indústrias por classes de 
tamanhb. Suponhamos, por exem­
plo, que um filtro é introduzido 
numa listagem de modo que sejam 
registrados somente estabelecimen­
tos de 20 pessoas ocupadas ou mais. 
Se uma determinada usina for 
composta de 3 estabelecimentos, 
um de 19 pessoas, outro de 7 e ou­
tro de 5, num total de 31, esta 
usina, no entanto, nem figurará na 

listagem, porquanto nenhum de 
seus estabelecimentos seque r 
atingiu 20 pessoas ocupadas. En­
quanto isto, uma usina ou uma 
"unidade local" de apenas 1 esta­
belecimento que tenha 21 pes­
soas será incluída. Uma clas­
sificação de indústrias pelo tama­
nho do emprego irá variar, por­
tanto, segundo o conceito aplicado 
ao estabelecimento, o de "unidade 
de produção" ou o de "unidade 
local". 

Por outro lado, o emprego dà 
unidade local como a unidade de 
observação também pode criar pro­
blemas de classificação; por exem­
plo, na de setor de atividade, prin­
cipalmente na de mais de dois dí­
gitos. No caso de identificação de 
uma usina de automóveis será fácil 
subordinar os diversos estabeleci­
mentos a esta atividade precípua 
de fabricação. Aliás, mesmo neste 
caso, pode ocorrer que a fábrica 
forneça também para o mercado 
apenas peças. Mas no caso de uma 
usina que produza e venda papel 
e que também produza e venda 
cartolina, onde classificá-la? Nem 
sempre o valor mais elevado em 
termos de produção ou de pessoal 
ocupado poderá ser um indicativo 
incontestável para a classificação 
de um conjunto de estabelecimen­
tos de uma unidade local em um 
único setor de atividades, pelo me­
nos no caso de se tratar de uma 
classificação a mais de dois dígitos. 

2. 3 -- Conciliação do conceito de 
estabelecimento com as definições 
da organização intrafirmas. 

Considerando que a apuração 
dos G.ados do Censo de 1975 ainda 
não tomou em consideração a exis­
tência das unidades locais e que é 
totalmente realizada segundo o 
conceito de estabelecimento, colo­
ca-se a questão: como conciliar os 
conceitos de estabelecimento com 
as definições referentes à organi­
zação intrafirma? Por exemplo, se 
a instalação de um novo estabele-
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cimento no interior de uma unida­
de local já estabelecida é uma ex­
pansão de uma fábrica, enquanto 
que a instalação num terreno an­
tes não construido é o nascimento 
de uma fábrica, e que pode ser 
eventualmente uma filial, como 
reconhecer estas diferenciações? 

No que diz respeito ao projeto 
do Banco Mundial, ele propõe re­
conhecer, basicamente, em cada 
lugar geográfico: 

a) a expansão de fábricas já 
existentes entre 1970 e 1975; 

b) a introdução de filiais de 
empresas já existentes entre 1970 
e 1975; 

c) o nascimento de novas firmas 
e de suas respectivas usinas entre 
1970 e 1975; 

d) o nascimento de filiais que 
corresponde ao aparecimento de 
filiais de empresas estabelecidas 
com unidades de produção poste­
riores a 1970, sendo consideradas 
filiais as localizadas fora da uni­
dade geográfica da sede. 

Estas categorias de fábricas 
definiriam os componentes do cres­
cimento industrial dos lugares 
5eográficos . 

Portanto, para poder dimensio­
nar estes componentes em cada 
lugar geográfico, o primeiro passo 
consiste em classificar os estabele­
cimentos do cadastro segundo as 
categorias acima mencionadas ou 
componentes. Como fazê-lo quan­
do, na realidade, a conceitu:açãiO 
das componentes se refere a uni­
dades locais e não a unidades de 
produção? Como saber se um esta­
belecimento de uma firrrta, criado 
apó 1970, foi localizado junto a 
outros preexist·entes ou se consti­
tui em endereço novo? No primeiro 
caso seria uma expansão; no se­
gundo caso seria uma filial. Evi­
dentemente, o controle do ende­
reço completo (rua, número etc.) 
daria a resposta, mas o método 
seria extremamente trabalhoso. 
Para se obter uma solução na for-
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ma expedita foi estabelecido o 
seguinte critério: toda vez que 
estabelecimentos pertencentes a 
uma mesma firma estiverem loca­
lizados em um mesmo setor censi­
tário, serão considerados como for­
mando uma unidade local. Deste 
modo, no caso de ser instalado um 
estabelecimento de uma firma no 
ano de 1972, caso houver outro es­
tabelecimento da mesma firma no 
mesmo setor censitário e implan­
tado antes de 1970, então o novo 
estabelecimento é uma expansão. 
Em caso contrário, e se houver ou­
tro estabelecimento da mesma 
firma em outro setor c·ensitário e 
anterior a 1970, então o novo esta­
belecimento será classificado de fi­
lial. 

3 - O CADASTRO E OS 
COMPONENTES 
DE CRESCIMENTO 

3 . 1 - A classificação dos estabe­
lecimentos segundo componentes 
de crescimento. 

A partir de um primeiro arquivo 
geral, vedado ao público, e que 
conté~, entre outras informações, 
a razao social de cada estabeleci­
mento e sua localização por muni­
cípio e por setor censitário, foram 
realizados arquivos secundários 
o ' Igualmente protegidos pelo sigilo 
estatístico . 

Um destes arquivos contempla o 
Estado de São Paulo e o sul de Mi­
nas e nele cada estabelecimento é 
classificado para efeito de identifi­
cação de componentes de cres­
cimento. A propósito, é interessan­
te observar que o método empre­
gado para avaliar uma evolução 
temporal do sistema industrial se 
apóia em apenas uma fonte de 
dados, o Censo Industrial de 1975. 
Note-se que qualquer tentativa 
para comparar o cadastro realizado 
com os dados de 1975, com um 
cadastro que seria feito a partir do 



Censo de 1970, com o fim de identi­
ficar componentes de crescimento, 
foi excluída, dada a impossibilida­
de de se recorrer às antigas fontes. 

Portanto, para realizar a clas­
sificação dos estabelecimentos foi 
necessário: 

- registrar a data de implanta­
ção ou fundação de cada estabele­
cimento. No caso dos escritórios, 
A e C, esta data se refere à funda­
ção da firma ("ano em que foi 
constituída a empresa como enti­
dade jurídica para a prática de 
atos pertinentes à atividade"). No 
caso dos estabelecimentos B e D 
ela se refere à instalação do esta­
belecimento ("ano em que foi ins­
talado o estabelecimento, isto é, o 
ano em que se iniciou a sua ativi­
dade."); 

- registrar o estrato censitário 
de localização do estabelecimento. 
No caso de A ou C se localizarem 
no mesmo estrato censitário que 
B ou D, então o local geográfico 
da firma é o mesmo que o do esta­
belecimento, que não poderá mais 
ser designado de filial. Em caso 
contrário, há separação geográfica. 
No caso de diversos Ds de uma fir­
ma se localizarem em um mesmo 
estrato censitário, ou no caso de 
um B e mais um ou diversos Ds 
de mesma firma se localizarem 
num mesmo setor censitário, então 
estes estabelecimentos são consi­
derados como formando uma uni­
dade local, ou seja, uma única 
fábrica. 

Quanto às regras para classificar 
os estabelecimentos em componen­
tes, são as que se seguem: 

-Expansão. O estabelecimento 
começou a operar em 1970 ou an­
tes. Ou o estabelecimento começou 
a operar após 1970 e está no mes­
mo setor censitário de um outro 
estabelecimento pertencente a 
mesma firma e que o ano de insta­
lação deste outro estabelecimento 
seja menor ou igual a 1970. 

- Filial. A firma começou a ope­
rar em 1970 ou antes. A sede da 
firma e o estabelecimento em pau­
ta s~ encontram em setor censitá­
rio diferente. Existe outro estabele­
cimento, de data menor, em outro 
setor censitário. 

-Nascimento. O estabelecimen­
to é o primeiro da firma quanto à 
data de instalação. StJmpre que 
ocorre um nascimento, a data de 
instalação é após 1970. Não existe 
nenhum outro estabelecimento 
cuja data de instalação seja menor 
do que a do estabelecimento em 
causa. 

Observação: pode existir mais 
de um nascimento desde que as 
datas sejam iguais. 

- Nas cimento de Filiais . Caso 
não aconteça nenhuma das condi­
ções anteriores. - Desconhecida. 
Caso não seja identificada a sede 
(A ou C) da firma. 

Classificados os estabelecimentos 
neste arquivo, que contém uma sé­
rie de variáveis quantificáveis para 
cada estabelecimento, foi possível 
obter tabulações que dimenS)io­
nam os componentes acima de for­
ma agregada, seja por áreas geo­
gráficas, seja por gêneros de indús­
tria, de modo que fosse respeitado 
o sigilo estatístico. 

3. 2 - Criação de um arquivo para 
o estudo das relações espaciais in­
trafirma. 

A partir do arquivo básico, pri­
meiro foi criado outro arquivo para 
o conjunto do Brasil, em que os 
estabelecimentos são agrupados 
segundo as firmas a que perten­
cem. Estes conjuntos de estabele­
cimentos são distribuídos, por sua 
vez, segundo os municípios em que 
se localiza a sede das firmas . 

Assim, por exemplo, uma lista­
gem deste arquivo mostraria, para 
um município X, todas as firmas 
que têm sede neste município (ou 
seja, firmas F e firmas cujo A ou 
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C se localiza no município), bem 
como todos os seus estabelecimen­
tos, independente de sua localiza­
ção, isto é, quer se encontrem em 
X, quer se encontrem num muni­
cípio N. O município de localiza­
ção de todos estes estabelecimentos 
é registrado, bem como o setor cen­
sitário, as datas de instalação ou 
de implantação. Resulta, pois, a 
possibilidade de não somente iden­
tificar componentes como de se es­
tabelecer os contornos espaciais das 
áreas de atuação das firmas, ou 
seja, de se estabelecer as relações 
entre os municípios por via das re­
lações intrafirma de empresas in­
dustriais. A agregação da atuação 
de firmas sediadas em um mesmo 
município pode permitir a tabula­
ção de resultados para a análise das 
relações espaciais. Este o objetivo 
das pesquisas do GTGI do Depar­
tamento de Estudos Geográficos 
do IBGE. 

3. 3 - Empresas e Grupos. 

É necessário, contudo, observar 
o fato de que a identificação da lo­
calização de sede de firma não diz 
tudo sobre as relações espaciais 
através do sistema industrial. Uma 
empresa pode ter sede, por exem­
plo, em Campinas e, no entanto, 
ser de propriedade de uma multi­
nacional que instalou naquela ci­
dade seu escritório central no 
Brasil. Outra empresa, no mesmo 
município, pode pertencer a um 
capitalista local e, portanto, as 
duas situações são distintas, ape­
sar de se tratar nos dois casos de 
empresas com escritório central 
em Campinas. Como se sabe, uma 
quantidade de empresários do sul 
do Brasil investiu no Nordeste, 
valendo-se das vantagens dos in­
centivos fiscais oferecidos pelo go-

verno; regra geral, dadas as dis­
tâncias enormes, há fatores de 
maior eficiência em se organi­
zar empresas independentes com 
sede em Recife ou Salvador, e 
ligá-las ao grupo empresarial loca­
lizado com a sede no Sul. Além 
disso, estas empresas para o Nor­
deste incluem, por vezes, associa­
ções com capitalistas da região, 
além de vantagens políticas e fis­
cais que a sediação da empresa no 
Nordeste pode oferecer. 

Resulta que a plenitude das re­
lações espaciais através do sistema 
industrial não pode ser alcançada 
apenas através das análises das in­
formações do Censo Industrial de 
1975. Para um estudo mais pro­
fundo há a necessidade de se iden­
tificar "grupos" e holdings que se 
encontram por detrás das empre­
sas. Isto pode ser feito através da 
pesquisa direta de trabalho de 
campo, ou então pelo recurso a 
fontes como o Brasilinterinvest, 
Quem é Quem, Banas, Conjuntura 
Econômica 11 e outras. 

Fica, portanto, um alerta para 
que não haja más interpretações 
sobre o alcance de descrições apoia­
das apenas nos dados de arquivos 
do Censo Industrial. 

3. 4 - As Variáveis. 

O arquivo de dado3 primários ou 
o arquivo básico, fonte para os ar­
quivos secundários e para as tabu­
lações, se constitui nas variáveis 
que se seguem, registradas para 
cada estabelecimento: 

-nome da firma; 
- município de localização; 
- setor censitário; 
- data de fundação ou insta-

lação; 

'' Brasil Interinvest e Banas são publi6ações de organizações comerciais privadas que 
fornecem informações sobre empresas localizadas no Brasil. Quem é Quem é uma publicação 
anual da revista Visão dedicada a informações sobre as maiores empresas brasileiras. Conjuntura 
Econômica é uma revista editada pela Fundação Getúlio Vargas que anualmente publica um 
número especial que trata das 500 maiores empresas do Brasil. 
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- atividade, classificada a 6 dí­
gitos; 

tipo (A, C, B, D, F ou E); 
- total do pessoal ocupado; 
- pessoal ligado diretamente à 

produção; 
- salários do total do pessoal 

ocupado; 
- salários do pessoal ligado à 

produção; 
- valor da produção industrial; 
- valor da transformação in-

dustrial. 

Deste modo, classificados os es­
tabelecimentos, seja segundo com­
ponentes, seja segundo sua locali­
zação em relação à sede de suas 
empresas, eles podem ser agrega­
dos por espaços geográficos ou por 
setores de atividade e podem dar 
origem a tabulações que compreen­
dam as variáveis quantificáveis. 

4- CONCLUSÃO 

Acreditamos que a concepção de 
um sistema de informações, tal 
como vem de ser descrito, é bas­
tante original e que não seja 
comum poder organizá-lo em qual­
quer parte do mundo. Este sistema 
permite analisar relações espaciais 
da atividade industrial, constitu-

indo-se num poderoso instrumental 
para realizar pesquisas sobre te­
mas como: 

- balanços entre municípios 
quanto à distribuição de salários 
e geração de empregos a partir da 
atuação das empresas de um no 
outro. Relação entre produção e 
salários nas empresas autóctones 
e nas empresas externas etc.; 

- identificação de padrões de 
organização dos lugares, conforme 
o maior ou menor peso das filiais, 
expansões, nascimentos de novos 
estabelecimentos etc. 

Além disso, é possível realizar 
comparações com sistemas de 
dados preexistentes. Uma compa­
ração com o Cadastro de 1965, por 
exemplo, apesar do caráter expe­
dito do arquivo de 1975, permite 
uma avaliação grosseira dos "nas­
cimentos" e "mortes" de empresas 
industriais, segundo os municípios. 
Do mesmo modo, a comparação 
com os dados publicados do Censo 
de 1970 permite estimar, de forma 
aproximada, os "nascimentos" e 
"mortes" dos estabelecim·entos in­
dustriais segundo os municípios. 
Isto se faz cotejando o número de 
estabelecimentos do Censo de 1970 
com o número de estabelecimentos 
do Censo de 1975 fundados até 1970 
e o número de estabelecimentos do 
Censo de 1975 fundados após 1970. 
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